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Abstract
Na tarefa de internalizar externalidades ambientais, a economia desenvolveu diversas ferramentas que têm gerado grande debate quanto à eficiência e a ou a eqüidade em que possam resultar. Não obstante a grande efervescência que este debate já provoca, propõe-se que tais ferramentas operem, por sua vez, como instrumentos de distribuição da riqueza. Embora os meios acadêmicos estejam propondo novas alternativas para superar esses problemas, não tem sido possível evitar por completo as incompatibilidades entre o manejo eficiente dos recursos naturais e a redistribuição da renda sem afetar a coerência das políticas. Por esta razão, cumpre que os mecanismos que hajam sido desenhados para a conservação do meio ambiente não sejam inteiramente considerados como instrumentos de redistribuição da riqueza. Estes últimos devem ter seus próprios mecanismos independentes e/ou complementares aos primeiros.
Introdução

Assegurar um futuro sustentável para a população mundial acarreta, para a sociedade, uma defrontação com grandes desafios, entre os quais a superação da pobreza e a recuperação do meio ambiente. Por isto, instituições de todos os níveis lançaram-se a uma corrida no desenho e implementação de políticas tendentes ao melhoramento do estado dos recursos naturais e à superação da pobreza.

Nos últimos anos, nos debates acadêmicos e políticos, tem sido recorrente o chamado pela implementação de políticas que imponham cargas tributárias às empresas contaminadoras e incentivem os setores mais pobres da sociedade a conservar o meio ambiente. Apesar do atrativo que têm as duas propostas e o seu propósito (proteger o meio ambiente e redistribuir a riqueza), deve-se avaliar se políticas deste tipo são coerentes com os critérios de eficiência e eqüidade.

Internalização das externalidades ambientais

No ensino da economia, define-se externalidade ambiental como uma situação em que o bem-estar de um consumidor ou a produção de uma firma se vejam afetados pela ação de outro agente da economia, sem que exista nenhuma compensação Mas-Colell et al, 1995). A raiz do problema está em que, na presença de uma externalidade ambiental, os produtos nocivos ao ambiente são explorados e consumidos em excesso, ao passo que os ambientalmente benéficos são subproduzidos ou subconsumidos (Panayotou, 1996).  

O ensino também apresenta uma solução teórica para o problema. Se a incidência é negativa (externalidade negativa), o causador do ano deve pagar pelo mesmo; se a incidência é positiva, o gerador do benefício deve ser compensado.  Esta é a condição para que o ótimo de mercado
 se transforme em ótimo social
. As ferramentas econômicas mais conhecidas para levar a cabo essa tarefa são: a proposta por Pigou em 1920 (Baumol and Oates, 1975), ou seja, a intervenção do Estado mediante impostos, e a proposta por Coase (1960), mediante a consignação de direitos de propriedade (não-intervencionista). O peculiar das duas propostas é que, teoricamente, ambas conduzem ao ótimo social. 

Não obstante, existem certas complicações na hora de aplicar tais ferramentas. Por exemplo: a proposta de Coase encerrar problemas quando se apresenta competência imperfeita, só se aplica quando o número de participantes é pequeno, e existe certa dificudade para identificar as partes negociadoras (Pearce e Turner, 1990). Afirmam Boumol e Oates (1988) que a maioria dos problemas importantes de externalidades ambientais que afetam a sociedade envolve casos com grande número de participantes e que, nestas circunstâncias a probabilidade de negociação voluntária diminui por tornar proibitivos os custos administrativos de coordenação. Por sua vez, a proposta de Pigou encerra suas próprias complicações, originárias do fato de que, para estabelecer o valor correto do imposto, requer-se necessariamente o conhecimento da curva de dano marginal. Apesar de existirem avanços em matéria de economia ambiental, estes não são significativos no momento de fazer frente aos milhares de casos no nível mundial, cada qual com elementos particulares e específicos. 

Outras dificuldades surgem no momento de implementar ambas as ferramentas como, por exemplo, a escolha do cenário-base do estado dos recursos naturais e os critérios para a atribuição de direitos de propriedade. Ambas as decisões políticas impactarão consideravelmente a eficiência e a eqüidade.

A intervenção do Estado e suas implicações

A definição de um cenário-base é um dos grandes desafios lançados por este enfoque; se definimos que o ponto de partida do estado dos recursos naturais deve ser o seu estado prístino, então todo dano ou alteração antrópica a recursos naturais devem ser pagos pelo agente causador da alteração. O problema está em que, atualmente ou no futuro, qualquer alternativa que busque melhorar as condições do meio ambiente deve ser tomada como uma redução no dano, o que redunda simplesmente em uma diminuição no valor do imposto a pagar. Sob estas circunstâncias, só existiriam externalidades negativas e, portanto, inclusive os setores mais pobres deveriam pagar pelas externalidades geradas. Por outro lado, seria utópico pensar em cobrar das gerações passadas os danos ocasionados, ou se teria que cobrá-los das gerações atuais ou futuras, o que representaria um problema de eqüidade intergeracional.

Se, ao contrário, o ponto de partida é o estado atual dos recursos naturais (similar ao mecanismo adotado no Protocolo de Kyoto), estaríamos na presença de outro grave problema de eqüidade, já que se recompensaria quem tivesse destruído o meio ambiente e se castigaria quem o tivesse preservado. Por exemplo: seriam compensados todos os esforços de melhoramento dos recursos naturais nas regiões que houvessem acabado com os mesmos, ao passo que as regiões que conservaram seus recursos naturais seriam castigadas por os terem usado. 

O não-intervencionismo e suas implicações

Ademais das limitações para a escolha do cenário, deve-se incluir outra dificuldade: a outorga de direitos de propriedade, já que esta proposta se limita a afirmar que, para alcançar o ótimo social, basta atribuir direitos de propriedade, independentemente de quem seja o consignatário. Teoricamente, a atribuição dos direitos não tem, em termos de eficiência, nenhuma incidência no resultado. Contudo, a atribuição de direitos de propriedade constitui um instrumento político poderoso de redistribuição da riqueza. A seguir, veremos como pode a atribuição de direitos chegar a beneficiar um setor da economia, mas também com poderia o critério de eficiência ser descumprido em determinados casos. 

Se os direitos de propriedade são atribuídos ao causador do dano, então os afetados teriam que compensá-lo para que este desistisse de sua prática. Isto seguramente incentivará o causador do dano a ameçar com a prática de danos cada vez maiores. Se o afetado tem o direito de desfrutar de um ambiente sadio, a empresa que pretenda produzir ver-se-á obrigada responder pelos danos causados. Em alguns casos, as externalidades negativas poderiam incentivar certas pessoas a viver nas proximidades da fonte do dano, com a intenção de receber a compensação. Em termos de redistribuição da riqueza, é evidente qe o setor que obtiver os direitos será o beneficiado. Por sua vez, em termos de eficiência, poderiam criar-se incentivos perversos que nos afastem do nível ótimo desejado.

Apesar do atrativo que representa a idéia de outorgar direitos aos atingidos pelos danos, cumpriria levar em conta alguns casos particulares que envolvem os setores mais pobres da sociedade. Para a gente pobre em países pobres, os recursos naturais são geralmente complementares a outros bens e serviços (Dasgupta e Maler, 1991) e, portanto, impor a este setor uma responsabilidade pela deterioração ambiental representaria levá-lo à indigência, ainda que o resultado seja um ótimo social. Exemplos claros deste caso seriam os custos adicionais a jusante de represas, infraestrutura, irrigação, aquedutos e cenários recreativos, conseqüentes do desmatamento, da erosão e da contaminação das águas geradas da produção agropecuária a montante, onde geramente se localizam grupos de produtores marginalizados e pobres. 

Novos pontos de partida 

Os estudiosos têm trabalhado com diferentes pontos de partida que procuram superar os problemas de eficiência e eqüidade anteriormente expostos. Por exemplo: propôs-se a fixação de estados ecológicos desejados, com vistas a que os agentes ou as regiões que estejam abaixo do nível ecológico corrijam ou paguem os danos que excedam o nível fixado; ou, pelo contrário, estando acima do nível, que sejam compensados ou possam explorar seus recursos sem nenhuma oneração. A proposta pode considerar mecanismos intervencionistas e não- intervencionistas. Por ejemplo: a fixação do estado ecológico terá que caber necessariamente a órgãos centrais, ao passo que as transações e os preços podem estar em mãos do mercado. Portanto, cabe esperar a existência de instituições e de mercados em diferentes níveis, de acordo com a escala espcial da externalidade ambiental. 

Embora esta opção viesse a permitir a superação de alguns dos problemas mencionados anteriormente, permitindo pelo menos superar a disjuntiva de atribuição de direitos entre causadores do dano e os prejudicados pelo mesmo, outros problemas surgirão. Para começar, o nível do estado ecológico selecionado não coincidirá necessariamente com o ótimo social, o que acarreta um problema de eficiência. Por outro lado, os setores estariam submetidos à observação dos níveis ecológicos estabelecidos, independentemente de serem setores ricos ou pobres. Outra grande dficuldade é a definição do estado ecológico, dada a diversidade dos desejos individuais.

Conclusões

As ferramentas econômicas que visam a um manejo eficiente dos recursos naturais trazem consigo, de uma maneira ou outra, ameaças para alguns setores pobres da sociedade. Portanto, por impopular que pareça, certos setores pobres da sociedade que destruam o meio ambiente teriam que pagar pelo dano, e setores ricos que o protejam teriam que ser compensados. A não ser assim, estaríamos gerando distorções que afetam a coerência das políticas em termos de eficiência e eqüidade. 

Em muitos casos, essas ferramentas econômicas certamente ajudariam a reduzir a pobreza, mas em certos casos poderia ocorrer o contrário. Portanto, não convém pretender que uma ferramenta desenhada para a proteção do meio ambiente não apresente contradições no momento de ser avaliada para um critério de política tão diferente com a redução da pobreza. 

Dado que o sustento de muitos setores pobres da sociedade depende substancialmente do uso dos recursos naturais, e levando em conta que estes setores não teriam capacidade de suportar uma carga tributária, seria preciso desenhar e implementar instrumentos redistributivos que visem a aliviar a sua situação da pobreza, mas de forma independente e complementar aos mecanismos desenhados para a conservação do meio ambiente.
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� Entende-se por ótimo de mercado o equilíbrio entre a demada e a oferta, consideraras ou não as externalidades.


� Entende-se por ótimo soca o equilíbrio entre a demanda e a oferta que incorpora necesariamente as externalidades.
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